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	Processo:
	1000172216/2022

	Interessado:
	CREARE PROJECT DESIGNER DE INTERIORES E ARQUITETURA LTDA

	Assunto: 
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	11 de outubro de 2023


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Coordenador (a) da Comissão de Exercício Profissional, Ensino e Formação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, designa o (a)  Conselheiro (a) ____________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 11 de outubro de 2023.

Andrey Amador Machado
Coordenador (a) da Comissão de Exercício, Ensino e Formação Profissional
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	RELATÓRIO E VOTO


Trata-se de processo de auto de infração n.º 1000172216/2022 instaurado em desfavor de CREARE PROJECT DESIGNER DE INTERIORES E ARQUITETURA LTDA por infração ao disposto no artigo 7º da Lei 12378/2010, o que atrai as penalidades previstas no artigo 35, VII da Resolução n. 22 do CAU/BR. Consta que a empresa possui as expressões “arquitetura” em seu nome fantasia e firma sem, entretanto, possuir registro no Conselho. Consta, ainda, que a empresa possui “serviços de arquitetura” como atividade econômica. A empresa foi regularmente notificada preventivamente mas não providenciou regularização no prazo. Foi lavrado o auto de infração. Notificada, a empresa apresentou recurso argumentando, em síntese, que foi aberta antes da pandemia e que, por ausência de esclarecimentos do contador, não desconhecia a necessidade de registro. Afirma que não efetuou a alteração no contrato social tendo em conta os custos envolvidos. Alega que nunca exerce, efetivamente, atividades. Requereu o cancelamento do auto de infração ou a prorrogação do prazo de regularização por mais 60 dias. 

É o relatório, passo ao voto. 

Compulsando o auto de infração lavrado, noto que a capitulação escolhida pelo analista fiscal não é condizente com a infração administrativa por ele detalhada.

Consta que o auto teria sido lavrado pelo fato de se cuidar de “pessoa jurídica” que “utiliza a designação arquitetura na razão social e nome fantasia, sem possuir arquiteto e urbanista em seu quadro societário”. 

Entretanto, o auto de infração e a notificação preventiva apontam como capitulação da infração o artigo 35, VII da Resolução n. 22 do CAU/BR, que pune o “exercício ilegal de atividade fiscalizada pelo CAU por pessoa física não habilitada (leigo)”.

Assim, se se cuida de pessoa jurídica, a capitulação adequada seria aquela prevista no inciso X da Resolução n. 22, especialmente por se cuidar de sociedade limitada, com personalidade jurídica própria. 

Nos termos do artigo 38, III da Resolução n. 28 do CAU/BR:

Art. 38. Os atos processuais serão considerados nulos nos seguintes casos:

III – falta de correspondência entre os fatos descritos no auto de infração e os dispositivos legais nele capitulados;

Logo, se não há correspondência entre o fato descrito no auto e a capitulação apontada, é o caso de anulação. 

Adicionalmente, verifico que o mesmo problema constante no auto de infração pode ser verificado na notificação preventiva. 

Para fins de registro, faço constar que, em contato com a analista fiscal responsável, este Conselheiro foi informado de que a inserção incorreta da capitulação se deu por preenchimento automático do próprio sistema SICCAU. 

VOTO, assim, pela DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO bem como da NOTIFICAÇÃO PREVENTIVA, nos termos do artigo 38, III da Resolução n. 22 do CAU/BR e o seu consequente cancelamento.  

Tendo em vista que a infração administrativa permanece, o analista fiscal deverá lavrar nova notificação preventiva, certificando-se de que a capitulação legal adequada consta no ato administrativo elaborado. 


É como voto. 

CONSELHEIRO (A)  RELATOR (A)
Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional
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	FORMULÁRIO DE VOTAÇÃO


Após apreciação do relato exarado pelo Sr. (a) Conselheiro (a) Relator (a), referente ao processo supracitado, fica deliberado conforme segue a votação dos membros desta Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional: 

	Conselheiro Titular / Suplente
	Assinatura
	Voto (favorável / contra / abstenção)

	Andrey Amador Machado

 (coordenador)
	
	

	Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida (coordenadora adjunta)
	
	

	Juliana Guimarães de Medeiros (titular)
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	DELIBERAÇÃO N.º 75/2023-CEEFP/GO


O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 198 do CAU/BR, quanto à competência da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional do CAU/GO para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação.

DELIBEROU:

1 – Pela APROVAÇÃO do voto do Conselheiro Relator que decidiu pela declaração de NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO e da NOTIFICAÇÃO PREVENTIVA, nos termos do artigo 38, III da Resolução n. 22 do CAU/BR;

2 – Tendo em vista que a infração administrativa permanece, o analista fiscal deverá lavrar nova notificação preventiva, atentando-se para a indicação correta da capitulação. 

3 – Notifique-se o interessado, preferencialmente via e-mail e, em seguida, arquive-se. 
Goiânia, 11 de outubro de 2023.

Andrey Amador Machado

Coordenador da Comissão de Exercício, Ensino e Formação Profissional

Titular

Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida

(coordenadora adjunta)

Juliana Guimarães de Medeiros

Titular
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